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Introdução

Um dos modos de classificar o sistema partidá-
rio de um país é pelo seu grau de institucionaliza-
ção. Esse conceito, desenvolvido por Mainwaring e 
Scully (1995), enuncia que sistemas mais institu-
cionalizados apresentam previsibilidade e estabili-
dade no comportamento dos atores políticos, o que 
favorece a consolidação do regime democrático. 
Sua operacionalização ocorre por meio de quatro 
dimensões que são exploradas neste artigo. Nosso 

objetivo foi examinar as variáveis utilizadas para 
mensurar o grau de institucionalização do sistema 
partidário dos países, apresentando possibilidades 
complementares de interpretação dos resultados 
e efeitos destoantes daqueles que eram esperados 
pelos autores. Assim, exploramos o conceito, tanto 
em sua operacionalização quanto em seus pressu-
postos teóricos.

Segundo Mainwaring e Scully, um sistema par-
tidário institucionalizado deve ter “estabilidade na 
competição interpartidária, a existência de partidos 
que têm alguma raiz estável na sociedade, aceitação 
de partidos e eleições como instituições legítimas 
que determinam quem governa e organizações par-
tidárias com regras e estruturas razoavelmente está-
veis” (Idem, p. 1, tradução nossa). 

Essas características seriam essenciais para 
sustentar a democracia, pois garantiriam sua legi-
timidade por meio da aceitação das instituições e 
dos procedimentos necessários para representação 
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política, além de permitir accountability por meio 
da divulgação de informações para avaliação dos 
partidos políticos. Por isso, tornaria o regime mais 
previsível e estável.

Esse debate se orienta pela relação existen-
te entre partidos políticos e eleitores. De modo 
normativo, a força desse vínculo aparece em cada 
uma das quatro dimensões que os autores indicam, 
apontando uma forma de como os partidos funcio-
nam (ou deveriam funcionar). As variáveis propos-
tas para medir essa relação nem sempre oferecem as 
informações necessárias e suficientes para que seja 
feita uma avaliação adequada sobre a estabilidade 
do regime. Pois, ao enfocarem somente a relação 
entre partidos e eleitores durante o processo elei-
toral, ignoram outras questões como as condições 
contextuais e a atuação dos partidos no governo. 

O conceito de institucionalização do sistema 
partidário traz consigo pressupostos que determi-
nam as possíveis consequências da não institucio-
nalização. Segundo esses pressupostos, um país com 
um sistema partidário pouco institucionalizado1 tem 
processos políticos instáveis, cujos resultados são im-
previsíveis. A baixa institucionalização incentivaria 
o personalismo, gerando aumento da corrupção e 
dos riscos de rupturas no regime. Consideramos tais 
consequências muito amplas e, por isso, sustentamos 
que a análise isolada deste conceito pode gerar in-
terpretações pouco objetivas sobre a democracia de 
cada país. 

Reconhecemos que o conceito de institucionali-
zação do sistema partidário oferece uma importante 
ferramenta classificatória e posiciona um debate fun-
damental na ciência política, principalmente sobre 
as democracias mais jovens. Destacamos ainda que 
o texto de Mainwaring e Scully foi produzido em 
1995 e que desde então muito já foi debatido so-
bre o tema.2 Mas queremos reforçar a necessidade de 
olhar para essas informações com cautela, sem des-
considerar aspectos importantes da formação do sis-
tema partidário, do seu funcionamento, do histórico 
político do país e de outras arenas de atuação dos 
partidos políticos além da eleitoral.

Executamos nosso objetivo decompondo o 
grau de institucionalização do sistema partidário em 
suas quatro dimensões,3 o que nos permitiu discu-
tir o conceito tanto do ponto de vista operacional, 

quanto em seus aspectos teóricos. Para tanto, ana-
lisamos o sistema partidário subnacional brasileiro, 
especificamente o cargo de vereador. Optamos pelo 
nível municipal, por ser a medida subnacional mais 
desagregada para o caso brasileiro. 4 Este âmbito é 
fundamental por aumentar o número de observa-
ções5 (Snyder, 2001, p. 93). Ainda, por ser a arena 
mais elementar da competição partidária, conforma 
o ponto de entrada de novos quadros no sistema 
político (Rocha e Kerbauy, 2014). Essa opção me-
todológica acrescentou um potencial colaborativo 
ao artigo em relação ao debate sobre o conceito em 
questão. Os dados utilizados são de duas naturezas: 
agregados, fornecidos pelo site do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE); individuais, provenientes do Estudo 
Eleitoral Brasileiro de 2002, 2006, 2010 e 2014.6

O artigo está divido em seis partes, além dessa 
introdução. Primeiro apresentamos o debate sobre 
institucionalização do sistema partidário e algumas 
problematizações sobre a operacionalização do con-
ceito e seus aspectos teóricos. Em seguida, trazemos 
quatro seções, uma para cada condição proposta 
por Mainwaring e Scully (1995), tendo como base 
informações sobre o sistema partidário brasileiro. 
Todos os dados têm os municípios como unidades 
de análises, mas eles serão apresentados agregados 
por estado nas quatro dimensões, isso facilita a  
visualização e comparação dos dados e mantém  
a informação padronizada ao longo de todo o tra-
balho. Por fim, apresentamos algumas considera-
ções a partir do que foi previamente exposto.

Institucionalização de sistemas partidários: 
questões teóricas e operacionais

Autores que investigaram as transições de-
mocráticas na América Latina sempre mostraram 
preocupação quanto à estabilidade dos regimes re-
cém-instaurados (Huntington, 1975; 1994; Linz 
e Stepan, 1999). Dado que a construção de um 
regime democrático sólido demanda instituições 
democráticas (Mainwaring e Scully, 1995, p. 27), 
a institucionalização dos jovens regimes tornou-se 
a chave para a garantia de sua durabilidade. Den-
tre as instituições decisivas para a estabilidade das 
democracias, o sistema partidário firmou-se como 
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central na ciência política que trata sobre esse tema. 
Isso é destacado por Mainwaring e Scully, ao argu-
mentarem que

[...] a institucionalização de um sistema partidá-
rio é importante para o processo de consolidação 
democrática. Se um sistema partidário institucio-
nalizado existe ou não faz uma grande diferença 
no funcionamento das políticas democráticas. 
É difícil manter uma democracia de massa sem 
um sistema partidário institucionalizado. A natu-
reza dos partidos e do sistema partidário molda 
as perspectivas de que uma democracia estável 
emergirá, se essa terá legitimamente conferida 
e se resultará na elaboração de políticas eficazes 
(Idem, pp. 1-2, tradução nossa).

O conceito de institucionalização do sistema 
partidário tornou-se influente na ciência política, e o 
caso brasileiro logo se formalizou enquanto estigma 
por sua baixa institucionalização (Idem). No entanto, 
com o passar dos anos e na medida em que a demo-
cracia brasileira desafiava os piores prognósticos, no-
vos achados empíricos contestaram consistentemen-
te as visões mais pessimistas (Braga, 2006; Braga,  
Ribeiro e Amaral, 2016; Figueiredo e Limongi, 
2001; Meneguello, 1998). Assim, o protagonismo 
do conceito como determinante da estabilidade do 
regime e a forma de operacionalizá-lo passaram a ser 
questionados, pelo menos parcialmente.7 

Mainwaring e Scully (1995) argumentam 
que um sistema partidário institucionalizado 
possui quatro dimensões: competição estável 
entre os partidos; partidos com raízes na socie-
dade, o que também ajudaria na estabilidade 
da competição; legitimação dos partidos e das 
eleições pela sociedade; organizações partidá-
rias fortes e estáveis, o que evitaria a prevalên-
cia de características personalistas no regime  
democrático.

Do ponto de vista operacional, Luna e Altman 
(2011) apontam para a impossibilidade de dimen-
sionar as quatro condições do sistema partidário ins-
titucionalizado em apenas uma medida. Segundo os 
autores, o conceito original pressupõe que essas qua-
tro dimensões possuem uma relação entre si sempre 
positiva e linear (Luna e Altman, 2011, p. 1). 

Compartilhando dessa crítica, alguns autores 
procuraram desagregar a mensuração do conceito. 
Luna e Altman (2011), analisando o caso chileno, 
demonstraram que o país configura um modelo de 
sistema partidário estável, mas sem raízes na socie-
dade. Zucco apontou para a mesma direção ao in-
vestigar o Brasil. Segundo o autor, o caso brasileiro 
apresenta sinais de aumento dos níveis de institucio-
nalização do sistema partidário, mas também o con-
sidera um “sistema partidário sem raízes na socieda-
de” (Zucco Jr., 2013, p. 80). Mesmo Mainwaring,  
em texto produzido recentemente, no qual é coau-
tor, acompanha Zucco ao assumir algum grau de 
institucionalização – desigual – no sistema partidá-
rio brasileiro. De acordo com os autores, houve es-
tabilidade do sistema partidário no âmbito agrega-
do, mas somente o Partido dos Trabalhadores (PT) 
foi capaz de estabelecer raízes na sociedade e de 
desenvolver uma organização forte (Mainwaring, 
Bizzarro e Power, 2017, p. 48). Por isso a institu-
cionalização seria desigual.

Quando se consideram as dimensões que ava-
liam a regularidade da competição interpartidária 
e os padrões de organização dos partidos (Braga, 
2010; Braga, Ribeiro, e Amaral, 2016), os índices 
apresentam evolução. Tendo esse diagnóstico em 
vista, Braga afirmou que o problema do conceito 
de sistema partidário institucionalizado que comu-
mente se adota está no tipo de partido almejado 
e que esse tipo não seria possível a alguns países. 
Segundo a autora:

Para investigação do caso brasileiro, bem como 
de outras democracias da terceira onda demo-
crática, é preciso partir de outra definição de 
partido político, o que, por sua vez, requer a 
adoção de uma nova perspectiva do concei-
to de institucionalização. Esse procedimento 
conceitual é preciso devido a características 
circunstanciais que marcaram a origem e o 
desenvolvimento dos atores partidários nessas 
novas democracias em meio às transformações 
dos próprios partidos políticos estabilizados 
nas democracias seculares (Braga, 2010, p. 68). 

Não só as quatro dimensões podem ter valores 
altos e baixos dentro de um mesmo sistema parti-
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dário – questão operacional – como isso também 
seria fruto de um problema teórico do pressuposto 
de um tipo de partido inconsistente com os países 
da América Latina – problema conceitual. Os obs-
táculos para o surgimento de partidos de massa no 
Brasil são históricos. O atual regime democrático 
surgiu sem as condições europeias que propiciaram 
a gênese desse tipo de partido. Além disso, os di-
reitos políticos de instituições e eleitores sofreram 
importantes fissuras durante o regime militar para 
chegar no estágio atual.

Outro problema de ordem teórica refere-se às 
consequências da baixa institucionalização do siste-
ma partidário para a estabilidade do regime. Traba-
lhos que analisaram os partidos políticos brasileiros 
atuando na arena governativa identificaram partidos 
consistentes e disciplinados, que conformariam um 
sistema político governável (Figueiredo e Limongi, 
2001; Meneguello, 1998). Isso colocou em xeque a 
relação imediata entre sistema partidário com baixa 
institucionalização e instabilidade da democracia, 
medidos conforme Mainwaring e Scully (1995), que 
tratam somente da arena organizacional e eleitoral. 

Nesse sentido, Figueiredo e Limongi destacam 
a inconsistência de se utilizar dados exógenos ao 
processo legislativo (sistema partidário e eleitoral, 
por exemplo) para se inferir sobre a governabilida-
de de um país. Os autores argumentam que para 
se analisar a relação Executivo-Legislativo, as “va-
riáveis organizacionais próprias à estruturação dos 
trabalhos legislativos podem e devem ser tomadas 
como variáveis independentes” (Figueiredo e Li-
mongi, 2001, p. 22). Isso aponta para um proble-
ma de ordem teórica do conceito, pois, ou a estabi-
lidade do regime não passa pela arena governativa, 
ou, se passa, as variáveis mobilizadas são insuficien-
tes para qualquer conclusão.

Nas próximas seções exploramos empiricamen-
te as quatro dimensões originalmente propostas por 
Mainwaring e Scully (1995). Ao analisarmos o ní-
vel local, buscamos demonstrar que isso impacta na 
operacionalização do conceito e no seu sentido teó-
rico. Assim, apresentamos nossa crítica às análises 
unidimensionais e pouco contextualizadas no país 
de referência. O primeiro fator analisado, o mais 
influente de todos, é a estabilidade das eleições.

Estabilidade das eleições

A primeira dimensão que Mainwaring e Scully 
(1995, p. 1) estabelecem para medir a institucio-
nalização do sistema partidário é a estabilidade na 
competição política (stability in interparty compe-
tition), verificada pela volatilidade eleitoral. Essa 
dimensão trata da regularidade na votação dos par-
tidos ao longo do tempo, e a proposta é calculá-
-la por meio do índice de volatilidade eleitoral de 
Pedersen (1979), que indica a variação nos votos 
recebidos pelos competidores entre duas eleições 
consecutivas.8 Assim, se há regularidade nos resul-
tados eleitorais, há estabilidade na competição.

Calculamos a volatilidade eleitoral para o cargo 
de vereador9 de 2000 a 201610 – três pares eleitorais. 
Os dados, apresentados no Gráfico 1, foram desagre-
gados por região e por estado. Os resultados infor-
mam que a média brasileira sofreu queda nos valores 
ao longo dos três primeiros pares eleitorais, com um 
suave acréscimo no último. Do ponto de vista regio-
nal, cabe destacar que a região Sul diferencia-se das 
demais, sempre apresentando as taxas mais baixas de 
volatilidade eleitoral. Mas, quando observamos os 
dados agregados por estado, não encontramos ne-
nhum padrão capaz de definir a volatilidade eleitoral 
nacional, pois dentro de todas as regiões há variações 
consideráveis no perfil de cada unidade federativa. 
A variação do voto entre os partidos apresenta re-
sultados distintos para cada par eleitoral, indicando 
que a resposta do eleitorado pode ser influenciada 
por características de cada competição, inclusive pelo 
aumento da oferta partidária.

Em relação ao agregado nacional, houve uma 
tendência de queda da volatilidade eleitoral partidá-
ria, interrompida por um leve aumento ocorrido no 
par 2012-2016. Por um lado, essa queda nos três pri-
meiros pares analisados indica um reconhecimento 
do eleitorado pelos partidos políticos vigentes, que 
seguiam com um desempenho consideravelmente 
regular. Tal constatação se reforça ao verificarmos 
que no último par eleitoral ocorre um aumento, pro-
vavelmente refletindo a crise política pela qual o país 
passa desde 2013.11 Esse conjunto de eventos afetou 
e segue afetando a vida política brasileira e teve efei-
tos importantes sobre a população. O aumento da 
volatilidade eleitoral nacional parece ser um deles. 
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Contudo, mesmo com o aumento observado, o va-
lor agregado nacionalmente da volatilidade partidá-
ria do par eleitoral 2012-2016 é o segundo menor da 
série investigada, sugerindo uma resiliência do siste-
ma partidário, pelo menos nos municípios, a fatores 
desestabilizantes, como a entrada de novos partidos e 
a alteração na oferta eleitoral.

Para verificar se o crescimento da oferta parti-
dária se correlaciona com a volatilidade, calculamos 
o Número Efetivo de Partidos (NEP) por região e 
por estado (Laakso e Taagepera, 1979).12 Os dados, 
exibidos no Gráfico 2, demonstram um perfil as-
cendente no número de partidos que receberam 
uma quantidade significativa de votos. Esse aumen-
to não se dá apenas pela maior dispersão dos votos, 
o que poderia indicar instabilidade nas preferências 
do eleitor, mas também pela ampliação do número 
total de partidos que compõem o sistema partidá-
rio brasileiro. Entre 2000 e 2016 sua composição 
passou de 24 para 35 partidos segundo os dados 
do TSE, sendo que boa parte dos novos deriva de 
rupturas partidárias, formando-se com lideranças já 
conhecidas pela população. Isso pode facilitar o re-
conhecimento por parte do eleitorado.

Na maioria dos estados o NEP aumentou a cada 
eleição, o que evidencia uma considerável força de 
outros partidos junto ao eleitorado. Ainda que estes 
dados sejam descritivos, podemos avaliá-los à luz da 
volatilidade eleitoral, pois, apesar do aumento cons-
tante no número efetivo de partidos, a volatilidade 
apresentou perfil irregular, chegando até a decrescer 
quando consideramos a média nacional dos três pri-
meiros pares eleitorais. Mesmo com o incentivo para 
redução na estabilidade eleitoral, causado pelo au-
mento no número de competidores viáveis, ela não 
foi reduzida, pelo menos do ponto de vista da vola-
tilidade eleitoral. Isso pode indicar dois caminhos: 
ou o sistema partidário assumiu certa estabilidade  
e conseguiu resistir ao aumento no número de com-
petidores – impacto teórico – ou a variável volatili-
dade não foi capaz de mensurar o impacto causado 
por este aumento – impacto operacional.

Importante destacar que tanto a volatilidade 
partidária quanto o NEP não sofreram grandes va-
riações quando consideramos 2012 e 2016. A esta-
bilidade desses dados chama atenção, pois em 2016 
ocorreu a primeira eleição municipal após a crise 

política instaurada no país. Ou seja, mesmo com o 
cenário político conturbado e com o aumento do 
número absoluto de competidores, o número de 
partidos que recebem quantidade significativa de 
votos permaneceu estável e houve somente um leve 
aumento de alternância entre as legendas.

Do ponto de vista operacional, apresentamos 
outras duas formas distintas de se olhar para a mes-
ma questão. Mair (1997, p. 212) afirma que um dos 
critérios para que se tenha uma estrutura fechada de 
competição partidária é que o acesso a cargos gover-
nativos seja restrito a poucos atores partidários. Na 
mesma linha, Cox (1997, p. 225) assume que um 
sistema eleitoral é mais forte do que outro quando 
seu limite superior de competidores viáveis for me-
nor do que o do sistema em comparação.13 No pri-
meiro caso, o critério de estabilidade é consequência 
do resultado eleitoral – acesso ao poder –, enquan-
to no segundo é uma questão de competitividade 
eleitoral – competidores viáveis. Isso ilustra como a 
temática da estabilidade é alvo de diferentes mensu-
rações, colocando em debate a utilização unívoca da 
volatilidade enquanto proxy dessa característica.

Segundo Mainwaring e Scully (1995), é im-
portante que haja alguma estabilidade no compor-
tamento dos partidos, o que seria facilmente perce-
bido em sistemas institucionalizados. Isso faria com 
que os eleitores pudessem ter maior continuidade 
em suas escolhas, pois suas opções preferidas sem-
pre estariam presentes nas eleições. Consequente-
mente, a relação entre eleitor e partido apresentaria 
comportamento semelhante ao longo do tempo, 
principalmente em relação à sua ideologia.

Do ponto de vista teórico, não levar em conta 
o espectro ideológico do partido para a mensuração 
da volatilidade, principalmente num sistema mul-
tipartidário como o brasileiro, pode gerar um viés 
interpretativo, pelo menos no comportamento do 
eleitor. Como demonstramos, a oferta partidária 
aumentou e o número de partidos que receberam 
votos significativos também, mas isso não significa 
necessariamente que os eleitores mudam de opinião 
sem qualquer critério.

Para explorar como a questão ideológica reflete 
no comportamento do eleitorado brasileiro, dividi-
mos os partidos em blocos com base na posição que 
ocupam no espectro ideológico e calculamos a volati-
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lidade eleitoral ideológica para o mesmo período. Os 
partidos políticos que compõem cada bloco são:14

• Direita – Novo, Partido dos Aposentados da 
Nação (PAN), Patriota (PATRI), Partido Tra-
balhista Brasileiro (PTB), Partido da Frente 
Liberal (PFL)/Democratas (DEM), Partido 
Geral dos Trabalhadores (PGT), Partido Hu-
manista da Solidariedade (PHS), Partido Libe-
ral (PL), Partido da Mulher Brasileira (PMB), 
Partido Progressista Brasileiro (PPB)/Progres-
sistas (PP), Partido da Reconstrução Nacio-
nal (PRN), Partido da República (PR), Par-
tido Republicano Brasileiro (PRB), PRONA, 
PRP, Partido Renovador Trabalhista Brasileiro 
(PRTB), Partido Social Cristão (PSC), Partido 
Social Democrático (PSD [1]), Partido Social 
Democrata Cristão (PSDC), Partido Social Li-
beral (PSL), Partido Social Trabalhista (PST), 
Partido Trabalhista do Brasil (PTdoB), Partido 
Trabalhista Cristão (PTC), Partido Trabalhista 
Nacional (PTN), Partido Social Democrático 
(PSD [2]) e Solidariedade (SD).

• Centro – Partido da Social Democracia Brasi-
leira (PSDB) e Partido do Movimento Demo-
crático Brasileiro (PMDB).

• Esquerda – Partido Comunista do Brasil  
(PCdoB), Partido Comunista Brasileiro 
(PCB), Partido da Causa Operária (PCO), 
Partido Democrático Trabalhista (PDT), Par-
tido da Mobilização Nacional (PMN), Partido 
Pátria Livre (PPL), Partido Popular Socialista 
(PPS), Partido Republicano da Ordem Social 
(PROS), Partido Socialista Brasileiro (PSB), 
Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), Par-
tido Socialista dos Trabalhadores Unificado 
(PSTU), PT, Partido Verde (PV) e Rede Sus-
tentabilidade (REDE).

Vemos, no Gráfico 3, que a volatilidade eleito-
ral ideológica nacional e a desagregada por estado 
e região se manteve com valores muito inferiores 
aos da volatilidade eleitoral partidária. Além disso, 
e mais importante, os dados indicam uma tendên-
cia decrescente quase generalizada, o que sugere um 
processo de estabilização das preferências ideoló-
gicas dos eleitores. Salvo alguns estados do Norte 

e do Nordeste, todos os demais apresentaram va-
lores continuamente decrescentes para a variação 
no voto ideológico. Isso informa que, apesar dos 
eleitores mudarem de partido a cada eleição, essa 
transferência de voto ocorre entre partidos com vie-
ses ideológicos semelhantes, indicando o reconhe-
cimento do eleitorado e a existência de preferências 
estáveis em relação às propostas políticas. 

Como observado nos Gráficos 1 e 2, apesar do 
NEP permanecer praticamente o mesmo, a volati-
lidade partidária teve leve aumento. Essas informa-
ções, vistas em conjunto com o Gráfico 3, permi-
tem inferir que a variação na volatilidade partidária 
de 2012 para 2016 aconteceu principalmente por 
uma perda de votos pelo bloco da esquerda, mais 
especificamente, pelo PT. Os únicos estados nos 
quais o bloco de esquerda aumentou sua média de 
votos foram Goiás, Maranhão e Paraíba. Os dados 
confirmam que houve uma maior alternância nes-
sas últimas eleições, o que pode ser explicado por 
essa conjuntura de maior instabilidade e pelo declí-
nio de PT em lançar e eleger candidatos. No entan-
to, vale destacar que, do ponto de vista do sistema, 
essa alternância não chegou ao maior valor de vola-
tilidade atingido durante a série analisada, seja em 
termos partidários, seja em termos ideológicos.

No que tange à estabilidade eleitoral nas dispu-
tas para vereadores, observamos uma leve tendência 
de queda da volatilidade quando consideramos a 
média nacional. Se adicionamos a essa constatação a 
de que o número efetivo de competidores aumentou 
ao longo da série e que nossa unidade analítica é o 
município, a mais desagregada das arenas eleitorais 
brasileiras, o resultado da volatilidade chama aten-
ção. Isso indica que o sistema partidário foi capaz 
de resistir a incentivos desestabilizadores, e em uma 
arena desfavorável para isso, a local. Ou seja, a entra-
da de novos partidos no sistema, a variação no lança-
mento de candidatos e a crise pela qual o país passou 
não foram suficientes para alterar substantivamente 
a volatilidade eleitoral. Por fim, investigando a vo-
latilidade eleitoral ideológica identificamos que o 
eleitor brasileiro nos municípios tende a um padrão 
de preferência estável, e isso se manteve mesmo con-
siderando o impacto da eleição de 2016 no sistema 
partidário. Assim, apresentamos um limite opera-
cional da volatilidade enquanto único indicador de 
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estabilidade e um limite teórico enquanto proxy de 
preferências eleitorais, pelo menos em sistemas parti-
dários fragmentados como o brasileiro.

Destacamos que as mudanças na opção dos 
eleitores não significam necessariamente um voto 
personalista ou um baixo reconhecimento dos par-
tidos como atores que os representam. Concorda-
mos que a contínua participação dos mesmos parti-
dos em eleições consecutivas facilita a identificação 
por parte dos eleitores, mas não podemos ignorar as 
estratégias de competição. A possibilidade de lançar 
candidatos tanto para cargos majoritários quanto 
proporcionais é mais um componente que interfere 
na tática utilizada para competir. Essas questões são 
exploradas na seção seguinte.

Raízes partidárias na sociedade

A segunda dimensão para a institucionalização 
de um sistema partidário é a presença de partidos 
com “raízes estáveis na sociedade” (somewhat stable 
roots in society) (Mainwaring e Scully, 1995, p. 1). 
Essa característica tende a ser relacionada à identi-
ficação partidária. Tradicionalmente, utiliza-se sur-
veys de preferência partidária para se aferir o quanto 
o eleitorado se identifica com os partidos. No caso 
brasileiro, as taxas de identificação em geral são bai-
xas (Kinzo, 2005; Paiva e Tarouco, 2011) e, con-
sequentemente, infere-se que os partidos não pos-
suem raízes com a sociedade. Kinzo, por exemplo, 
encontrou laços frágeis entre eleitores e partidos, 
relacionando isso com um conjunto de fatores do 
sistema politico brasileiro, que vai desde o sistema 
eleitoral até problemas organizacionais dos parti-
dos. A autora argumenta que

[a] adoção de um conjunto de regras eleitorais 
complexo – sistema majoritário, sistema de re-
presentação proporcional com lista aberta e 
permissão de alianças entre os partidos – que dê 
conta de uma estrutura de poder presidencialis-
ta e federativa e um sistema partidário altamente 
fragmentado têm contribuído para obscurecer a 
inteligibilidade da competição partidária, de-
sestimulando, portanto, o desenvolvimento de 
identidades partidárias (Kinzo, 2005, p. 76).

No entanto, o dado de preferência partidária 
não necessariamente reflete a questão organiza-
cional do partido, o que acarreta um problema ao 
mesmo tempo teórico e operacional ao conceito de 
institucionalização. Afinal, duas condições – organi-
zação partidária e raízes dos partidos na sociedade –  
desse mesmo conceito podem levar a resultados 
distintos. Isso foi empiricamente constatado por  
Speck et al., ao demonstrarem que parcela signifi-
cativa dos filiados aos partidos não tem identidade 
partidária explícita – filiados incongruentes/contra-
ditórios. Os autores argumentam que o primeiro 
passo para explicar esse tipo de filiação é admitir 
que o conceito de identidade partidária explica ape-
nas parcialmente os tipos de vínculos entre cida-
dãos e partidos (Speck et al., 2015, p. 146). 

Portanto, optamos pela não utilização da pre-
ferência partidária – variável de nível individual –  
para medirmos as raízes dos partidos com a socie-
dade. Ao contrário, partimos de dados agregados 
para indicar essa capacidade de permanência do 
partido no território e a continuidade de sua atua-
ção política. Desse modo, consideramos que ter 
raiz na sociedade também significa penetração e 
sucesso eleitoral e não apenas conquista de bases 
ou de preferências individuais, o que muitas vezes 
pode estar atrelado a construções históricas especí-
ficas de cada local.

Isso torna a perenidade do partido no municí-
pio um fator importante para analisar o quanto ele 
tem raiz naquele território. Como vimos na seção 
anterior, o número de partidos aumentou no siste-
ma político, inclusive o seu número efetivo ao lon-
go das eleições. Contudo, os partidos mais antigos 
permaneceram na disputa e, pelo menos no que diz 
respeito à oferta eleitoral, a entrada de novos atores 
não significou a saída dos mais antigos. Ou seja, 
isso não impossibilitou que os partidos mais tradi-
cionais do sistema estabelecessem vínculos nos mu-
nicípios. A quantidade de partidos presentes nos 
municípios – considerando o número de partidos 
que oferece candidato para vereador – cresceu con-
tinuamente de pleito a pleito. Esses dados podem 
ser vistos na Tabela 1, que exibe as medidas-resumo 
dos partidos presentes nos municípios. 

O lançamento de candidato para vereador diz 
respeito à oferta eleitoral proporcionada pelos par-
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tidos. Deslocando nosso olhar da oferta para o re-
sultado eleitoral, podemos verificar o quanto o au-
mento no número de competidores se relaciona (ou 
não) à dificuldade de um partido em se estabelecer 
como a principal força eleitoral do município. Para 
tanto, verificamos se, ao longo das eleições, repete-
-se o partido que mais recebeu voto para vereador 
no mesmo município. O Gráfico 4 descreve essas 
informações e demonstra que dificilmente um par-
tido se firma como principal receptor de votos para 
vereador em um único município. Pelo contrário, 
na maioria das vezes três ou quatro partidos dife-
rentes consagraram-se como maior receptor de voto 
durante as cinco eleições.

Essas informações sugerem que, apesar de os 
partidos sempre disputarem cargos municipais, di-
ficilmente conseguem ser hegemônicos em todas as 
eleições nos municípios. Isso pode ter relação com 
um problema de identidade partidária do eleito-
rado – já observado na seção anterior, no caso da 
volatilidade partidária –, mas também com o con-
tínuo aumento no número de competidores na dis-
puta eleitoral. O fato de os partidos estarem sem-
pre competindo demonstra que pelo menos algum 
vínculo eles estabelecem na política local. Mas, 
como se alternam frequentemente como maiores 
vencedores das eleições legislativas, o eleitor tende 
a variar sua preferência partidária. Disso infere-se 

que os partidos se estabelecem localmente sem criar 
fortes vínculos identitários com os eleitores.

Para analisar se essa alta alternância de preferência 
partidária eleitoral num mesmo município é uma ten-
dência geral ao longo dos anos, verificamos quantos 
partidos conseguem ser o mais votado para vereança 
em dois pleitos consecutivos. Desse modo, flexibili-
zamos a medida da preferência eleitoral sem perder 
a questão da perenidade. Investigamos esse resultado 
para quatro pares eleitorais, 2000-2004, 2004-2008, 
2008-2012 e 2012-2016. Nos três primeiros pares, os 
valores se mantiveram estáveis, sendo que no último 
houve uma queda em torno de 5%. 

As informações contidas no Gráfico 5 sugerem 
que, embora o laço do eleitor com os partidos seja 
baixo nos municípios brasileiros, a preferência elei-
toral se mantém razoavelmente estável e em valores 
maiores quando utilizamos a medida em pares elei-
torais. Por outro lado, os altos índices de alternância 
no partido mais bem votado nas disputas para verea-
dor, mesmo considerando pares eleitorais, demons-
tram como essas eleições são competitivas. Por isso, 
esses dados podem referir-se a dois conceitos distin-
tos e que manifestam resultados antagônicos. Afinal, 
a baixa prevalência de um partido aponta para um 
baixo enraizamento partidário, ao mesmo tempo 
que a alta alternância reflete uma intensa competiti-
vidade eleitoral (Peres, 2013; Vasquez, 2016).

Tabela 1
Medidas-Resumo de Partidos com Candidatos a Vereador por Município

Medidas-resumo 2000 2004 2008 2012 2016

N 5554 5562 5555 5568 5568

Média 8,21 10,35 11,03 12,68 13,94

Desvio padrão 4,25 4,79 4,87 5,37 6,42

Coeficiente de variação 0,52 0,46 0,44 0,42 0,46

Mínimo 1 1 1 2 2

1º quartil 5 7 7 9 9

Mediana 7 9 10 12 13

3º quartil 10 13 14 16 18

Máximo 30 27 27 29 35

Elaboração própria a partir de dados do TSE.
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Gráfico 4  
Partidos Mais Bem Votados para Vereador Entre 2000 e 2016, em Porcentagem
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Gráfico 5
Partidos Mais Bem Votados para Vereador em Pares Eleitorais, em Porcentagem
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O termo raiz sugere perenidade, por isso medi-
mos o quanto um partido consegue se consolidar em 
um município ao longo das disputas, seja em termos 
de oferta ou de resultado eleitoral. No que diz respei-
to à oferta, observamos que os partidos se mantive-
ram nos municípios, mesmo com a entrada de novos 
competidores. Isso foi constatado pelo constante au-
mento no número total de partidos que disputam a 
vereança em cada cidade. Mas, assumindo que a raiz 
demanda uma relação estreita entre eleitor e parti-
do, os dados de resultado eleitoral não nos permitem 
afirmar que os partidos brasileiros são enraizados. 
Pois, conforme destacamos, dificilmente um mes-
mo partido se consolida como o grande vencedor ao 
longo das eleições. No entanto, quando analisamos 
essa mesma característica por par eleitoral, observa-
mos que os dados não são tão baixos assim e se man-
tiveram estáveis ao longo da série, apenas com um 
decréscimo de 5% no último par.

Isso nos faz questionar se essa falta de enraiza-
mento significa necessariamente que o sistema po-
lítico brasileiro dificulta aos eleitores identificarem 
suas preferências políticas nos partidos. Essa ques-
tão fora desafiada na seção anterior, quando analisa-

mos a volatilidade ideológica. Para aprofundarmos 
esse ponto, medimos quanto há de congruência 
entre a competição eleitoral para prefeito e para ve-
readores. Assumimos que tal congruência ocorre na 
medida em que os eleitores votam de forma coesa 
na eleição proporcional e majoritária de um mesmo 
município. Assim, verificamos se o partido que teve 
o candidato a prefeito mais votado é o mesmo que 
obteve mais voto para o cargo de vereador. Quanto 
mais isso ocorre, mais as eleições municipais ten-
dem a ser congruentes e, consequentemente, mais 
os eleitores tendem a identificar suas preferências 
políticas no mesmo partido durante cada eleição.

Comparamos somente o partido do candidato 
para prefeito, excluindo os demais que porventu-
ra compunham sua coligação. Buscamos ser mais 
rigorosos com a análise, assumindo que o partido 
que o eleitor melhor reconhece na disputa para pre-
feito é o do próprio candidato. Por outro lado, bus-
camos eliminar alguma incoerência da análise, pois 
no Brasil as coligações para prefeito e para vereador 
podem ser diferentes. Por isso não seguimos à risca 
a proposta de Mainwaring e Scully (1995, p. 9). Os 
autores sugerem que, em casos de coligações para o 

Gráfico 6
Congruência Prefeito-Vereador por Região, em Porcentagem (2000-2016)
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majoritário, a comparação deve ser feita com base 
na coligação e não no partido do candidato.

Realizamos essa análise em todos os municí-
pios do Brasil de 2000 a 2016. Os resultados, apre-
sentados no Gráfico 6, demonstram queda leve e 
gradual na congruência prefeito-vereador com o 
passar das eleições de 2000 a 2012, sendo que, com 
exceção do pleito de 2000, os municípios da região 

Sul apresentam as maiores taxas. Contudo, apesar 
da tendência de queda nos primeiros anos da sé-
rie, em 2016 ocorreu aumento em todas as regiões. 
Mais uma vez, o resultado eleitoral de 2016 sur-
preende ao sugerir, pelo menos do ponto de vista 
agregado, que o impacto da crise política na esta-
bilidade dos partidos nos municípios não foi tão 
sensível. Isso pode indicar uma capacidade dos par-

Tabela 2
Congruência Prefeito-Vereador por Estado, em Porcentagem (2000-2016)

2000 2004 2008 2012 2016 Média

Brasil 52,43% 44,85% 45,48% 40,12% 46,93% 45,96%

Norte

AC 72,73% 50,00% 59,09% 36,36% 36,36% 50,91%

TO 57,55% 48,20% 48,92% 40,29% 40,29% 47,05%

PA 47,55% 38,46% 42,66% 45,83% 42,36% 43,37%

RO 48,08% 40,38% 26,92% 23,08% 30,77% 33,85%

AP 18,75% 25,00% 37,50% 31,25% 18,75% 26,25%

AM 35,48% 19,35% 24,19% 27,42% 35,48% 28,39%

RR 26,67% 13,33% 33,33% 20,00% 20,00% 22,67%

Nordeste

PB 69,51% 54,26% 55,61% 47,09% 51,12% 55,52%

RN 70,66% 58,68% 51,50% 38,92% 58,08% 55,57%

PI 65,77% 54,26% 44,20% 45,09% 50,89% 52,04%

CE 64,13% 48,37% 49,46% 38,59% 47,28% 49,57%

SE 50,67% 41,33% 42,67% 41,33% 42,47% 43,69%

BA 50,12% 45,08% 41,49% 39,09% 43,41% 43,84%

PE 45,65% 35,33% 42,93% 35,87% 44,57% 40,87%

MA 46,98% 35,94% 32,72% 34,10% 49,31% 39,81%

AL 40,20% 26,47% 39,22% 34,31% 38,24% 35,69%

Centro-Oeste

MS 64,94% 48,72% 50,00% 40,51% 44,30% 49,69%

GO 55,51% 49,19% 47,97% 41,46% 42,04% 47,23%

MT 51,80% 41,84% 41,84% 36,88% 48,94% 44,26%

Sudeste

SP 48,06% 41,71% 44,81% 40,93% 47,82% 44,66%

MG 46,42% 43,14% 42,79% 37,98% 49,36% 43,94%

ES 41,03% 34,62% 32,05% 33,33% 24,68% 33,14%

RJ 36,96% 34,07% 35,87% 27,17% 40,22% 34,86%

Sul

RS 61,37% 54,64% 55,04% 51,11% 55,71% 55,57%

SC 62,12% 52,22% 55,29% 47,80% 47,44% 52,97%

PR 42,11% 42,11% 47,62% 34,09% 45,48% 42,28%

Elaboração própria a partir de dados do TSE.
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tidos brasileiros, em conjunto, de resistir a fatores 
desestabilizantes.

Apesar da diferença de média de congruência 
prefeito-vereador entre os estados, a tendência de 
queda ao longo das eleições ocorre de forma quase ge-
neralizada até 2012. Sendo que em 2016 houve um 
crescimento nas taxas de congruência na maioria dos 
estados. Essa informação é detalhada pela Tabela 2. 

É importante destacar que com o passar das 
eleições os valores vão se comportando de modo 
mais uniforme. Isso pode ser observado na Tabela 3,  
composta pelas medidas-resumo calculadas com 
base nas médias estaduais. Note-se que houve que-
da seguida de estabilização em todos os desvios pa-
drão, o que ratifica a maior uniformidade das taxas 
de congruência. Além disso, houve queda e esta-
bilidade nos valores de primeiro e terceiro quartis, 
de mediana e de máximo. Esses dados descritivos 
sugerem uma tendência geral de queda e uniformi-
zação nos valores de congruência partido-vereador.

Considerando que a congruência prefeito-ve-
reador seja um preditor adequado de que os eleito-
res tendem a identificar preferências políticas nos 
partidos durante as eleições, nossos dados indicam 
uma homogeneização desta característica. Nesse 
sentido, pode ser surpreendente verificar que em 
cerca de 40% dos municípios brasileiros o prefeito 
eleito é do mesmo partido que mais recebe mais vo-
tos para vereador, e que isso se mantém mesmo em 

2016, sobretudo se considerarmos a grande quanti-
dade de partidos e de municípios que compõem o 
cenário brasileiro.

Nossos dados ratificam a condição, verifi-
cada em outros trabalhos (Kinzo, 2005; Paiva e  
Tarouco, 2011; Zucco Jr., 2013), de que os par-
tidos brasileiros possuem poucas raízes junto aos 
eleitores. Porém, ao analisarmos a oferta eleitoral 
para o cargo de vereador, constatamos que os parti-
dos se mantêm nos municípios, mesmo com a en-
trada de novos eleitores. Corroborando os achados 
de Speck et al. (2015), que afirmam não haver uma 
correlação necessária entre identidade e organização 
partidária, problematizamos o conceito de institu-
cionalização do sistema partidário. Esse conceito é 
composto de dimensões que não necessariamente 
caminham para a mesma direção – raiz partidária 
na sociedade e organização partidária. 

Por fim, analisando a congruência de votação 
entre prefeito e vereador no mesmo município e na 
mesma eleição, questionamos se os baixos índices de 
enraizamento significam que o eleitor não é capaz 
de identificar suas preferências políticas nos parti-
dos. Isso é especialmente relevante se considerarmos 
que na imensa maioria dos municípios brasileiros as 
eleições para prefeitos são necessariamente decididas 
em turno único (municípios com menos de 200 mil 
eleitores). Conforme demonstram algumas pesquisas 
(Guarnieri, 2015; Vasquez, 2016), a Lei de Duverger 

Tabela 3
Medidas-Resumo da Porcentagem de Municípios por Estado, com Congruência Prefeito-Vereador

Medidas-resumo 2000 2004 2008 2012 2016

N 26 26 26 26 26

Média 50,80% 41,39% 43,30% 37,30% 42,13%

Desvio padrão 13,48% 11,26% 8,92% 7,46% 9,85%

Coeficiente de variação 26,53% 27,20% 20,61% 19,99% 23,39%

Mínimo 18,75% 13,33% 24,19% 20,00% 18,75%

1º quartil 42,99% 35,37% 37,93% 34,09% 38,73%

Mediana 49,10% 41,97% 42,86% 38,29% 43,85%

3º quartil 61,93% 49,07% 49,32% 41,23% 48,66%

Máximo 72,73% 58,68% 59,09% 51,11% 58,08%

Elaboração própria a partir de dados do TSE.
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prevalece nesses locais, reduzindo o número de can-
didatos para prefeito em algo entre dois e três postu-
lantes. Essa condição reduz sensivelmente a probabi-
lidade do partido que elegeu o prefeito também ser 
aquele com maior voto nas eleições proporcionais. A 
possibilidade de que o eleitor identifique nos parti-
dos suas preferências políticas durante as eleições nos 
leva a refletir se isso é uma forma de legitimação do 
sistema, tema discutido a seguir.

Legitimidade do sistema

A terceira dimensão da institucionalização do 
sistema partidário trata da legitimidade do sistema 
político, mais especificamente da “[...] aceitação 
dos partidos e das eleições como as instituições le-
gítimas que determinam quem governa” (Mainwa-
ring e Scully 1995, p. 1). Os autores indicam que a 
forma mais adequada para medir essa relação é por 
meio de surveys. Assim, seguimos a sugestão e tra-
zemos os resultados do Estudo Eleitoral Brasileiro 
(Eseb) de 2002, 2006, 2010 e 2014 para analisar 
como os eleitores se relacionam com os procedi-
mentos e as instituições políticas do país.

Apesar desses dados não tratarem especificamen-
te do nível municipal, eles trazem informações rele-
vantes e significativas para a análise. O papel deles 
neste artigo é mostrar um posicionamento de nível 
individual sobre temas gerais referentes ao sistema 
político e eleitoral. Ou seja, temas que não necessa-
riamente estão atrelados ao nível municipal, estadual 
ou nacional. Essas opiniões indicariam, portanto, 
como os cidadãos se relacionam com o sistema vi-
gente e sua legitimidade. Desse modo, conseguimos 
replicar exatamente o que foi proposto por Mainwa-
ring e Scully (1997) em seu trabalho de origem.

Na Tabela 4 observamos que uma porcenta-
gem considerável da população votaria mesmo que 
o voto não fosse obrigatório, que a grande maio-
ria considera que o voto influencia muito no que 
acontece no país e que faz diferença quem o go-
verna. Esses resultados indicam que os eleitores 
reconhecem a importância do processo eleitoral e 
as consequências de seus atos, pois notam que há 
diferenças na política do país de acordo com quem 
(candidato e/ou partido) ocupa o governo.

Além disso, percebemos um aumento na ava-
liação da atuação dos partidos como regular, que 
deriva da queda das avaliações positivas e negati-
vas, bem como um aumento no número de eleito-
res que não possuem algum partido de preferência. 
Sobre a primeira questão, podemos notar que a 
queda mais expressiva ocorreu entre 2002 e 2006,  
ou seja, exatamente no intervalo em que aconteceu o  
escândalo do Mensalão. A divulgação dessa e de 
outras notícias sobre corrupção pode ser um fator 
que influencia a queda nas avaliações positivas. Ao 
mesmo tempo, a maior transparência, a investiga-
ção e a divulgação desses casos pela mídia ou pelos 
próprios partidos podem favorecer a redução nas 
avaliações negativas. Porém, cabe ressaltar que pre-
cisaríamos de questões específicas sobre esses temas 
para confirmar essas hipóteses.

Já a identidade partidária no Brasil sempre apre-
sentou percentuais baixos e, dentre aqueles que se 
identificam, são poucos os partidos pelos quais os 
eleitores manifestam suas preferências. Mas não pode-
mos analisar esse dado de modo isolado. Vimos que os 
eleitores reconhecem os partidos e que ainda que não 
votem regularmente na mesma legenda, essa mudança 
não acontece de forma aleatória. Ou seja, não pode-
mos interpretar a baixa preferência por algum partido 
político específico, como um baixo reconhecimento 
das legendas pelos eleitores.

Por fim, temos um aumento na satisfação com 
o funcionamento da democracia, com exceção da 
última onda. Ainda que nela o nível de satisfação 
tenha diminuído, é interessante notar a considerá-
vel inversão dos valores ao compararmos avaliações 
negativas e positivas. Com o passar do tempo, hou-
ve um aumento nas pessoas satisfeitas e indiferen-
tes, contraposto a uma redução significativa no ní-
vel de insatisfeitos, se tomarmos a pesquisa de 2002 
como referência. Para uma melhor interpretação 
desses resultados seriam necessárias questões que 
detalhassem quais aspectos da democracia precisam 
ser melhorados aos olhos da população, mas não 
temos essas informações.

Esses dados dizem respeito apenas ao período 
mais recente. Para minimizar a interferência do cur-
to tempo em nossas análises, apresentamos também 
dados agregados que mostram o comparecimento 
eleitoral desde as primeiras eleições pós-reabertu-
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ra democrática até os dias atuais. As informações 
apresentadas na Tabela 5 são sobre as medidas-resu-
mo da porcentagem de comparecimento válido, ou 
seja, não levam em consideração os votos brancos e 
nulos. Optamos por essa informação para demons-
trar que as pessoas não só vão votar, mas o fazem 

escolhendo algum candidato ou partido específico. 
Essa opção se justifica por dois motivos. Primei-
ro, indica que mesmo que a preferência partidária 
seja baixa, os eleitores reconhecem e escolhem um 
partido dentre as opções disponíveis; segundo, po-
dem sugerir que não se trata apenas de um voto 

Tabela 4
Comportamento Individual em Relação aos Partidos e às Eleições

2002 2006 2010 2014
 (N = 2513)  (N = 1000)  (N = 2000)  (N = 2506)

Votaria se o voto não fosse obrigatório (%)
Sim 53,5 42,0 52,9 48,9
Não 46,5 58,0 47,1 51,1
N válido 2444 927 1889 2256
Acha que o voto influência no que acontece no Brasil (%)
Nada/influencia pouco 12,4 10,4 9,2 8,3
Indiferente 8,7 11,9 7,3 11,9
Influencia/influencia muito 78,9 77,7 83,6 79,9
N válido 2457 982 1984 2472
Faz diferença quem governa o Brasil (%)
Nenhuma/pouca diferença 13,5 10,4 9,6 7,6
Indiferente 13,2 10,6 8,2 12,8
Alguma/muita diferença 73,3 79,0 82,1 79,6
N válido 2432 986 1973 2468
Avaliação da atuação dos partidos políticos (%)
Negativa 56,8 59,4 35,0 35,5
Regular 7,9 14,1 44,2 49,0
Positiva 35,3 26,6 20,9 15,6
N válido 2335 972 1852 2371
Algum partido político representa sua maneira de pensar (%)
Sim 40,7 27,9 40,4 28,1
Não 59,3 67,1 59,6 71,9
N válido 2387 950 1941 2335
Nível de satisfação com o funcionamento da democracia no Brasil (%)
Nada/pouco satisfeito 65,5 43,1 31,5 37,7
Indiferente 1,9 12,2 18,3 21,5
Satisfeito/muito satisfeito 32,6 44,7 50,3 40,7
N válido 2336 953 1909 2394

Elaboração própria a partir de dados do Eseb (2002, 2006, 2010 e 2014).
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por obrigação, mas de uma escolha, considerando a 
obrigatoriedade do voto no Brasil. Os cálculos fo-
ram realizados por unidade federativa.

Os dados demonstram que a grande maioria 
da população vai às urnas e escolhe um candida-
to ou partido político. Para ratificar isso, apresen-
tamos também a porcentagem de votos brancos e 
nulos ao final da mesma tabela e confirmamos que 
apenas a minoria opta por essas alternativas. Esses 
votos, que normalmente são interpretados como 
um ato de protesto ou que podem significar a des-
legitimação do sistema, são extremamente baixos, 
reforçando que, apesar da baixa identidade partidá-
ria, os eleitores reconhecem e legitimam os impac-
tos do processo eleitoral.

Por fim, deve-se reforçar que desde a reabertura 
democrática todas as eleições ocorreram regularmen-
te nas datas previstas; foram respeitados os cargos, 
os cálculos que determinam o vencedor e as datas 
das campanhas políticas; e houve pouquíssimos ca-

sos nos quais as eleições tiverem que acontecer no-
vamente.15 Além disso, o horário gratuito partidário 
eleitoral facilita a divulgação dos partidos e de suas 
propostas e o acesso da população às opções disponí-
veis para depositarem seu voto. Todos esses elemen-
tos auxiliam na legitimidade do processo eleitoral e 
não podem ser descartados na análise sobre o funcio-
namento do sistema partidário.

Organização partidária

Por fim, a quarta dimensão corresponde à exis-
tência de “partidos com raízes e estruturas razoa-
velmente estáveis” (Mainwaring e Scully 1995, p. 
1, tradução nossa). Para discutirmos a institucio-
nalização do sistema partidário, que trata do grau 
de organização partidária, utilizamos como proxy 
a quantidade de municípios nos quais os partidos 
lançam candidatos para vereador. Consideramos 

Tabela 5
Medidas-Resumo de Comparecimento Eleitoral Válido, em Porcentagem

1989 1990 1994 1996 1998 2000 2002 2004 2006 2008 2010 2012 2014 2016

Média 60% 64% 59% 74% 61% 78% 72% 79% 75% 78% 72% 77% 75% 83%

Desvio 
padrão

9% 6% 8% 5% 9% 4% 5% 2% 4% 2% 5% 3% 4% 3%

Coeficiente 
de variação

14% 10% 13% 7% 14% 5% 8% 3% 5% 3% 6% 4% 5% 4%

Mínimo 61% 52% 44% 66% 44% 72% 62% 75% 67% 74% 62% 70% 69% 77%

1o quartil 71% 60% 54% 70% 56% 75% 69% 78% 73% 76% 69% 75% 72% 81%

Mediana 75% 64% 62% 73% 61% 78% 71% 80% 75% 77% 72% 77% 74% 84%

3o quartil 83% 69% 65% 77% 66% 80% 76% 80% 76% 79% 75% 78% 76% 86%

Máximo 91% 74% 72% 83% 79% 84% 81% 85% 83% 84% 81% 85% 86% 88%

Brancos e 
nulos

6% 18% 20% 6% 16% 7% 9% 6% 8% 8% 10% 8% 7% 9%

Elaboração própria a partir de dados do TSE.
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que essa medida é coerente, pois o município é a 
menor subunidade eleitoral do Brasil e, de acordo 
com as regras locais, para lançar candidatos é preci-
so que o partido tenha algum tipo de organização 
naquele território. Além disso, como a disputa para 
vereador é feita de forma proporcional, o custo de 
entrada dos competidores é reduzido (Duverger, 
1970). Assim, entendemos que a oferta de candida-
to para vereança tende a ser a forma mais elementar 
de inserção de um partido no município (Rocha e 
Kerbauy 2014), bem como o primeiro indicativo 
da presença de uma estrutura partidária no local.

O dado mais adequado para essa informação é 
o de órgão partidário municipal – diretório, comis-
são provisória e comissão interventora –, pois indi-
ca também o porte e a perenidade da organização. 

Essa informação é disponibilizada pelo TSE, contu-
do, somente os órgãos com início de vigência mais 
recente estão disponíveis. Além disso, uma vez que 
o sistema partidário é a interação competitiva entre 
os partidos, e essa competição vai às vias de fato 
nas eleições, argumentamos que o lançamento de 
candidato para vereador se aproxima bem ao dado 
de organização, pelo menos no momento eleitoral.

A Figura 1 apresenta a presença de cada partido 
por município, considerando a oferta de candidato a 
vereador de 2000 a 2016. Podemos observar que, a 
despeito do elevado número de partidos no sistema, 
vários deles atuam numa porcentagem significativa 
das cidades brasileiras. Destaca-se ainda que os núme-
ros são elevados e que aumentam a cada eleição. Isso 
indica duas tendências que interagem entre si. De um 

Figura 1
Municípios Onde Cada Partido Ofereceu Candidato Para Vereador, em Porcentagem
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lado temos um aumento da participação dos partidos 
no país; de outro, um aumento no número de compe-
tidores (dado já observado na Tabela 3) e, consequen-
temente, na competitividade das eleições municipais.

Os resultados demonstrados pela Figura 1 são 
instigantes. Quando analisamos as raízes dos parti-
dos junto aos eleitores, encontramos poucos indí-
cios desta dinâmica. Isso poderia levar a interpre-
tação da existência de partidos localistas e pouco 
estruturados. No entanto, quando investigamos o 
grau de estruturação partidária nos municípios, os 
dados nos levam para uma interpretação contrária. 
Nesse sentido, podemos assumir que a presença 
mais a longo prazo do partido num mesmo mu-
nicípio não leva automaticamente a um enraiza-
mento. Em contrapartida, inferimos também que o 
baixo enraizamento não implica obrigatoriamente 
em partidos que competem em poucos municípios.

Para mensurar a permanência desse tipo de or-
ganização, analisamos o quanto ela se repete ao lon-
go das eleições. Separamos todos os partidos que 
disputaram as cinco eleições municipais entre 2000 
e 2016 e verificamos quantos pleitos cada um deles 
disputou no mesmo município. Os dados expostos 

no Gráfico 7 demonstram que os cinco principais 
partidos nos municípios são PMDB, PT, PSDB, 
PPB/PP e PFL/DEM. Todos estes lançaram can-
didato a vereador em cerca de 50% dos municípios 
brasileiros nas cinco eleições verificadas. O número 
é significativo considerando cerca de 5.500 municí-
pios e algo em torno de trinta partidos.

Os dados investigados sobre organização parti-
dária apontam para um caminho de ampla e grada-
tiva estruturação dos partidos brasileiros. A inserção 
destes atores é significativa, tem se ampliado com o 
passar das eleições e resiste nos mesmos municípios 
ao longo do tempo. Esses resultados não corres-
pondem aos observados na mensuração das raízes 
partidárias. Isso coloca em xeque o pressuposto teó-
rico da institucionalização do sistema partidário de 
que há uma relação positiva entre organização par-
tidária e enraizamento dos partidos no eleitorado. 
Aliás, essa contradição, já apresentada por Speck et 
al. (2015), fora vista também quando investigamos 
a dimensão das raízes partidárias.

O enraizamento na sociedade demanda uma 
identidade partidária por parte do eleitor. Diferente-
mente, a organização requer muito mais um esforço 

Gráfico 7
Número de Eleições no Mesmo Município por Partido (2000-2016)
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do partido. É de se pressupor que esse partido quei-
ra se aproximar do eleitor, pois depende de seu voto 
para vencer eleições. Porém, não é absurdo imaginar 
que os partidos invistam mais nisso durante os perío-
dos eleitorais, pois o custo para manter organizações 
e vínculos tende a ser alto por necessitar de constan-
te atividade dos simpatizantes, militantes e filiados. 
Para os partidos de massa, isso tende a ocorrer com 
menor esforço, pois, conforme destaca Duverger 
(1970, p. 33), tais partidos já nascem externamen-
te ao parlamento, com bases consolidadas, de baixo 
para cima. Entretanto, se seguirmos Aldrich (1995) e 
considerarmos os partidos como instituições criadas 
por políticos para atingirem seus objetivos, a separa-
ção entre as duas dimensões – raízes na sociedade e 
organização partidária – deixa de parecer contraditó-
ria. Segundo o autor, “[o] partido político é portanto 
uma instituição ‘endógena’ – uma instituição molda-
da por [estes] atores políticos. Qualquer que seja sua 
força ou fraqueza, sua forma e seu papel, o partido é 
a criação de políticos ambiciosos. Estes políticos não 
têm meta partidária por si. Ao invés disso, eles têm 
metas mais fundamentais, e o partido é somente o 
instrumento para alcançá-las. Suas metas são várias 
e vêm em várias combinações” (Aldrich, 1995, p. 4, 
tradução nossa).

Nesse caso, o partido pode ter uma forma de 
organização estratégica concentrada em disputar e 
vencer eleições, sem que para isso necessite obri-
gatoriamente de raízes na sociedade. Assim, os 
partidos seriam capazes de organizar a competição 
partidária de forma sistêmica, com o objetivo de 
estabilizar o sistema que compõem, sem que para 
isso estabeleçam laços firmes com o eleitorado. Isso 
pode lhes custar legitimação e, porventura, votos, 
caso outros partidos estabeleçam estes vínculos.

Considerações finais

Neste artigo buscamos problematizar as dimen-
sões que compõem o conceito de institucionalização 
dos sistemas partidários. Nossa proposta foi demons-
trar que podemos encontrar resultados distintos da-
queles esperados por Mainwaring e Scully (1995). 
No entanto, o intuito não é negar a importância das 
dimensões que compõem o conceito, e sim avan-

çar problematizando e complexificando o mesmo. 
A necessidade de rever teórica e metodologicamen-
te este conceito foi ratificada em trabalhos recentes 
(Luna, 2014; Piñeiro Rodríguez e Rosenblatt, 2018; 
Hellmann, 2014; Chiaramonte e Emanuele, 2017; 
Enyedi, 2016; Rose e Mishler, 2010). Inseridos nessa 
agenda, utilizamos o caso brasileiro para apresentar 
interpretações complementares com base nas mes-
mas dimensões propostas pelos autores.

Do ponto de vista operacional, nossos resulta-
dos apontam para o mesmo caminho já observado 
por outros autores (Braga, 2010; Braga, Ribeiro e 
Amaral, 2016; Luna e Altman, 2011; Zucco Jr., 
2013). O Brasil aparenta ter baixa estabilidade das 
eleições e poucas raízes dos partidos junto à socieda-
de. Ao mesmo tempo, apresenta taxas positivas de  
legitimidade da democracia e das eleições e de grau 
de organização dos partidos. Isso ratifica a incon-
sistência de se analisar a institucionalização do sis-
tema partidário baseado tão somente na volatilida-
de, como se todas as outras dimensões variassem 
no mesmo perfil que a estabilidade eleitoral. Tal 
inconsistência se aplica ao tratamento de qualquer 
outra dimensão de modo isolado, o que limitaria a 
observação e poderia trazer resultados espúrios.

A partir dessas constatações, o artigo corrobora 
os apontamentos feitos por Luna (2014) em relação 
ao conceito. Segundo o autor, a institucionalização 
do sistema partidário tem um problema tanto de 
validade, quando se usa somente a volatilidade para 
mensurá-lo, quanto de agregação, pois as quatro di-
mensões podem ter comportamentos não lineares.16 
Uma possível solução para o problema do conceito 
é apresentada por Piñeiro Rodríguez e Rosenblatt 
(2018), ao proporem que se investigue não só a 
estabilidade da competição, mas também a capa-
cidade do sistema de incorporar novos atores para 
se medir o grau de institucionalização de um siste-
ma partidário. Assim, o sistema partidário nos mu-
nicípios brasileiros pareceu pródigo, pois mesmo 
com a entrada de novos atores ao longo do tempo, 
principalmente na eleição de 2016, tanto a volatili-
dade como o NEP pouco variaram. No esforço de 
analisar as dimensões separadamente e comparar os 
resultados obtidos entre elas, buscamos contribuir 
em como se medem e se interpretam as dinâmicas 
dos sistemas partidários.
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Outra contribuição diz respeito à análise indivi-
dual de cada indicador. Nesse sentido, apontamos que 
tanto a volatilidade eleitoral quanto o enraizamento 
dos partidos na sociedade tendem a ser piores em 
países com elevado número de partidos. Isso traz um 
problema operacional e/ou teórico para essas dimen-
sões. Caso o problema seja de natureza operacional, 
pode ser resolvido ponderando o número (efetivo) de 
partidos em seu cálculo. Porém, se a natureza da ques-
tão é teórica, deve-se admitir que há um pressuposto 
tácito de que quanto menos partidos tiver um siste-
ma (desde que seja mais do que um), mais facilmente 
ocorrerá sua institucionalização.

Ainda a esse respeito, enfatizamos que utilizar 
unicamente a medida de fidelidade e de preferência 
partidária como forma de mensurar a estabilidade 
do sistema deixa lacunas importantes. Um exem-
plo é que isso desconsidera que os eleitores também 
respondem às estratégias partidárias e, assim, nem 
sempre conseguem votar em seu partido de pre-
ferência. Isso ocorre pois as mudanças pelas quais 
os partidos podem passar vão além de questões de 
caráter ideológico, mas são também referentes às 
estratégias de expansão nacional, de inserção mu-
nicipal, de competição política, principalmente em 
relação ao jogo eleitoral. Isso fica patente sobretudo 
no âmbito municipal, composto por cerca de 5.500 
prefeituras e câmaras legislativas.

Outro ponto a ser destacado trata das conse-
quências previstas pelo conceito. Segundo Mainwa-
ring e Scully (1995), um sistema partidário de baixa 
institucionalização pode levar um regime democráti-
co à bancarrota. Mas se o conceito de instituciona-
lização do sistema partidário é composto por quatro 
dimensões e estas não necessariamente têm o mesmo 
perfil, deve-se definir qual dimensão seria mais de-
terminante para a estabilidade do regime, ou então 
evitar analisá-las de forma isolada.17 Alguém pode 
argumentar que o regime estaria de fato em risco se, 
e somente se, todas as quatro dimensões possuíssem 
valores baixos. Seria um indício de por que o sistema 
partidário brasileiro tem se estabilizado e aparenta 
não colocar em risco o regime.

Ainda assim, o problema operacional seria man-
tido. Afinal, teríamos que verificar as quatro dimen-
sões do conceito para concluirmos sobre o grau de 
institucionalização de um dado sistema partidário. 

Isso nos permite levantar outra questão, que trata 
da pertinência comparativa. Nosso argumento é de 
que quanto mais dimensões possuir o conceito, mais 
difícil se torna compará-lo entre diferentes democra-
cias. A dificuldade se amplia à medida que o efeito 
de diferentes sistemas eleitorais, diferentes divisões 
subnacionais e das mais variadas distinções institu-
cionais impactam não só uma, mas quatro variáveis 
distintas, o que aumentaria gradativamente. Quanto 
mais dimensões envolvidas, menos parcimoniosa é 
a comparação. Mas isso não pode ser a justificativa 
para se unir quatro variáveis com possíveis compor-
tamentos distintos em apenas uma.

Mais uma dificuldade de comparação do con-
ceito trata de colocar lado a lado países cujas demo-
cracias são consideradas avançadas com países que 
passaram por um processo mais recente de demo-
cratização. Concordamos com os autores ao afirma-
rem que a institucionalização do sistema partidário 
não é um processo linear com caráter evolutivo, mas 
um contínuo no qual os países podem ser alocados 
e alterados ao longo do tempo. Ao mesmo tempo, 
defendemos que muitas dessas comparações são in-
completas, pois desconsideram processos históricos 
e contextos específicos que impactam no tipo de de-
senvolvimento político-partidário de cada país. Além 
disso, elas correm o risco de desconsiderar a variável 
tempo, relevante para o reconhecimento dos atores 
políticos e para a legitimação dos partidos, das elei-
ções e do regime democrático. 

Por fim, problematizamos o protagonismo que 
a volatilidade eleitoral pode receber como principal 
(ou único) índice de verificação do grau de insti-
tucionalização de um sistema partidário. Segundo 
Mainwaring e Scully, “institucionalizações se refe-
rem a um processo pelo qual uma prática ou or-
ganização se torna bem estabelecida e amplamente 
conhecida, se não universalmente aceita” (Mainwa-
ring e Scully, 1995, p. 4, tradução nossa). Por essa 
premissa podemos assumir que a legitimidade dos 
partidos e das eleições e o grau de organização dos 
partidos são elementos centrais num processo de 
institucionalização. Logo, tendo essa premissa e 
nossa análise como base, concluimos que o sistema 
partidário brasileiro tem avançado em sua estabili-
zação ao longo do tempo.
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Notas

1 Considerando o grau de institucionalização do siste-
ma partidário como uma variável contínua, o grande 
problema reside nos valores mais baixos do índice. 
Conforme argumentam Mainwaring e Scully (1995, 
pp. 21-22, tradução nossa), “nosso ponto não é que 
altos níveis de institucionalização são necessários ou 
até mesmo inequivocamente desejáveis; é, na verdade, 
que níveis muito baixos de institucionalização geram 
problemas”.

2 Mainwaring revisita frequentemente o conceito 
(Mainwaring, 1999; Mainwaring, Bizzarro e Power, 
2017; Mainwaring e Torcal, 2005; Scully e Mainwa-
ring, 1997). Nesse processo de construção e revisão, 
Casal Bértoa (2016) enumera três ondas de estudos 
sobre a institucionalização do sistema partidário. A 
primeira foi entre 1965 e 1995. Baseada em pesqui-
sas mais descritivas, tem sua grande referência em 
Huntington (1965). A segunda onda ocorreu entre 
1995 e 2007. Iniciada pelo trabalho de Mainwaring 
e Scully (1995), enfocou os países da terceira onda de 
democratização e iniciou o esforço de operacionalizar 
o conceito. Por fim, uma terceira começou em 2007. 
Essa investiga criticamente as características descriti-
vas e analíticas da institucionalização do sistema par-
tidário (Casal Bértoa, 2016, p. 2).

3 Luna e Altman (2011) fizeram esse esforço para ana-
lisar o caso chileno, assim como Zucco (2013) para o 
caso brasileiro. Nossa análise difere-se principalmente 
pela estratégia de investigação, pois escolhemos utilizar 
os municípios como lócus de pesquisa. Os desdobra-
mentos desta escolha impactam inclusive na análise dos 
resultados, que serão discutidos no decorrer do artigo.

4 Dependendo do âmbito da análise é possível chegar 
a resultados inclusive contraditórios para um mesmo 
país. Esse debate é longo na ciência política. Já em 
Poliarquia, Robert Dahl chamou atenção para que di-
ferentes sistemas políticos poderiam ser encontrados 
sob uma mesma nacionalidade, pois, mesmo dentro 
de um país, as unidades subnacionais frequentemente 
diferem nas oportunidades que proporcionam para a 
contestação e a participação (Dahl, 2012, p. 31).

5 Bochsler (2010, p. 164) investiga o impacto do aumen-
to no número de unidades analíticas (saindo do nível 
federal para o municipal, por exemplo) sobre a nacio-
nalização dos partidos políticos, elemento-chave no 
conceito de institucionalização do sistema partidário.

6 O Estudo Eleitoral Brasileiro é um survey nacional 
aplicado no período pós-eleitoral. Ele faz parte do 

Comparative Study of Electoral Systems, sendo orga-
nizado no Brasil pelo Centro de Estudos de Opinião 
Pública (Cesop) da Unicamp.

7 Conforme salienta Zucco Jr. (2013, p. 79, tradução 
nossa), “por um lado, medir cada dimensão de institu-
cionalização de sistemas partidários não é simples; por 
outro, a conexão entre o conceito e certas consequên-
cias políticas de interesse não é comum”.

8 Para esse cálculo, partidos novos foram incluídos na 
análise considerando que receberam 0 (zero) voto na 
eleições anterior à sua criação. Partidos que deixaram 
de existir foram incluídos considerando que recebe-
ram 0 (zero) voto na eleições seguinte após sua saída. 
Para os partidos que se fundiram, somamos os votos 
que eles receberam na eleição anterior à fusão. Por 
fim, para os casos de cisões, mantivemos a sigla que 
permaneceu e consideramos a nova sigla do mesmo 
modo que fizemos com os casos de partidos novos.

9 Mais detalhes sobre a volatilidade eleitoral no âmbito 
municipal brasileiro podem ser encontrados em Ar-
quer (2015). Nesse trabalho, a volatilidade deixa de 
operar enquanto variável independente – situação 
mais comum principalmente nas pesquisas sobre es-
tabilidade eleitoral – para se tornar uma variável de-
pendente. Desse modo, a análise contribui tanto para 
compreensão do sistema partidário, quanto do com-
portamento eleitoral.

10 Nossa série eleitoral se inicia em 2000. Isso por um 
lado pode ser um problema, uma vez que nesse mo-
mento o Brasil já tinha passado pela transição há mais 
de uma década e pela volta ao pluripartidarismo há 
duas décadas. Após todo esse período, espera-se que o 
sistema partidário já esteja razoavelmente estabilizado. 
Contudo, o TSE fornece dados eleitorais completos 
para todos os municípios brasileiros só a partir de 
2000, e o uso de dados de anos anteriores compro-
meteria nossa análise. Além disso, mesmo após todo 
esse tempo ainda observamos diferenças nos padrões 
mais recentes, o que justifica a pertinência de olhar-
mos para a série escolhida neste trabalho.

11 Desde 2013 houve uma grande onda de contesta- 
ção popular contra o governo, os partidos, a cor-
rupção etc. Ela se agravou com as consequências da 
operação Lava Jato, que investigou e trouxe à tona 
grandes escândalos de corrupção e desvio de dinhei-
ro público. Em 2014, o resultado da eleição nacional 
chegou a ser contestado, culminando no impeach-
ment da presidente eleita Dilma Rousseff. Esse fato 
trouxe reflexos significativos ao sistema político 
como um todo, dentro do qual o PT foi o partido 
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mais afetado. Nas eleições municipais seguintes, em 
2016, o partido reduziu o lançamento de candida-
tura, a conquistas de cargos públicos e os índices de 
preferência partidária, sendo essa última uma carac-
terística que sempre o destacou em comparação com 
os demais partidos. 

12 O cálculo ocorre da seguinte forma: , 
onde NEP é o número efetivo de partidos e pi é a fra-
ção de voto do i-ésimo partido em relação ao número 
total de votos.

13 Segundo Cox (1997, p. 225), essa preocupação com 
a estabilidade eleitoral gerou um dilema na ciência 
política entre representatividade e estabilidade gover-
namental, pois, na medida em que a estabilidade au-
menta e, no caso de sua construção teórica, o número 
de competidores viáveis diminui, reduz-se também o 
grau de representatividade política no Executivo e no 
Legislativo.

14 A classificação foi elaborada com base em Braga 
(2006), Power e Zucco (2011) e Braga, Ribeiro e 
Amaral (2016).

15 Como exemplo, dados do TSE informam que entre 
2007 e 2015 apenas 306 zonas eleitorais tiveram que 
repetir suas eleições. É um número extremamente 
baixo considerando que o Brasil tem mais de 5 mil 
municípios.

16 A ocorrência de não linearidade entre as dimensões 
do conceito pode ser encontrada em análise de outros 
casos para além dos já conhecidos latino-americanos. 
Nesse sentido, Hellmann (2014) demonstra que a 
Coreia apresenta estabilidade nas eleições, mas baixos 
graus de enraizamento partidário, de legitimidade do 
sistema e de estrutura organizacional dos partidos.

17 Enyedi (2016) argumenta que na Hungria é justa-
mente a estabilidade da competição que tem gerado 
baixos índices de qualidade de democracia. Isso acon-
teceria porque somente um dos partidos tem preva-
lecido nas eleições. Portanto, essa estabilidade sem 
incorporação de outros atores (Piñeiro Rodríguez e 
Rosenblatt, 2018), produz efeitos negativos ao regime 
democrático.
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A INSTITUCIONALIZAÇÃO 
DO SISTEMA PARTIDÁRIO: 
MESMAS DIMENSÕES, OUTRAS 
INTERPRETAÇÕES

Monize Arquer e Vitor Vasquez
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O presente trabalho problematiza o con-
ceito de institucionalização do sistema 
partidário desenvolvido por Mainwaring 
e Scully (1995). Buscamos demonstrar 
que certos aspectos teóricos e operacio-
nais desse conceito podem levar a inter-
pretações espúrias sobre o funcionamento 
e a durabilidade dos sistemas partidários 
e regimes democráticos nos quais estão 
inseridos. Para isso, analisamos as quatro 
condições propostas pelos autores com 
base na disputa para o cargo legislativo 
municipal, a arena mais desagregada do 
sistema político brasileiro, o que aumen-
ta o número de observações. Criticamos 
tanto as análises comparativas, que men-
suram o conceito elaborado pelos auto-
res de maneira unidimensional, quanto 
aquelas análises  que desconsideram ca-
racterísticas particulares de cada país. Por 
fim, tomamos os nossos dados empíricos 
como referência para demonstrar que o 
sistema partidário brasileiro pode ser 
considerado estável.
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This paperquestionsthe concept of insti-
tutionalization of the party systems pro-
posed by Mainwaring and Scully (1995). 
We demonstrate that the theoretical and 
operational aspects of this concept may 
leadto spurious interpretations about 
the organization and durability of each 
party systemand the democratic govern-
ment in which they insert themselves. 
We criticize comparative analysis that 
are unidimensional and fail toconsider 
the particularities of each country and 
the development of its party system. To 
presentthis interpretation,we analyse the 
four conditions involved in the concept 
of party institutionalization based on 
thecity parliaments in Brazil, which show 
the most disaggregated level of competi-
tion and, therefore, increases our number 
of observations. Regarding this analysis, 
our empirical data shows that the Bra-
zilian party system can be classified as 
stable.

 

L’INSTITUTIONNALISATION 
DU SYSTÈME DE PARTIS : 
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Cet article examine le concept d’institu-
tionnalisation du système de partis déve-
loppé par Mainwaring et Scully (1995). 
Nous cherchons à démontrer que les 
aspects théoriques et opérationnels de 
ce concept peuvent conduire à des in-
terprétations fallacieuses sur le fonction-
nement et la durabilité des systèmes de 
partis et des régimes démocratiques dans 
lesquels ils sont insérés. Pour cela, nous 
avons analysé les quatre conditions pro-
posées par les auteurs ayant pour base la 
dispute pour le poste législatif municipal, 
l’arène la plus désagrégée du système po-
litique brésilien, ce qui accroit le nombre 
d’observations. Nous portons un regard 
critique aussi bien en ce qui concerne les 
analyses comparatives qui mesurent le 
concept élaboré par les auteurs de façon 
unidimensionnelle, que sur celles qui ne 
considèrent pas les caractéristiques parti-
culières de chaque pays. Puis, en conclu-
sion, nous utilisons nos données empi-
riques comme référence pour démontrer 
que le système de parti brésilien peut être 
considéré stable.


